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Resumo da reunião de 16 de setembro de 2008

A ordem do dia, documento CE/AM-46/08, foi aprovada sem modificações. 

Como se tratava da primeira reunião da Comissão Especial no período 2008-2009, a presidência deu as boas-vindas às delegações e observou que a Comissão depara o desafio e a responsabilidade de analisar assuntos e fluxos de migração de uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos.  A presidência observou que este ano a Comissão terá a oportunidade de debater e analisar as amplas questões temáticas relacionadas com os assuntos de migração e todas as áreas correlatas bem como orientar a Organização e o Hemisfério a esse respeito.  A presidência salientou que, a fim de dar eficiente andamento à agenda, é necessário dispor de apoio constante de todos os Estados membros.
1. Eleição do Vice-Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração

A Delegação da Argentina propôs o Representante Permanente da Bolívia junto à OEA, Embaixador Reynaldo Cuadros, para Vice-Presidente da Comissão Especial. Essa indicação foi apoiada pela Delegação do Canadá. O Embaixador Cuadros foi eleito Vice-Presidente da Comissão Especial por aclamação. O Embaixador Cuadros agradeceu a escolha para vice-presidente e declarou seu decidido compromisso com o trabalho da Comissão Especial e com o andamento da sua agenda.
2. Consideração do Projeto de Plano de Trabalho proposto pelo Presidente da Comissão Especial para o período 2008-2009 (CE/AM-44/08)

O Projeto de Plano de Trabalho da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração para o período 2008-2009 foi distribuído como documento CE/AM-44/08.  A presidência observou que o Projeto de Plano de Trabalho fora formulado com o objetivo de organizar as tarefas da Comissão para o período seguinte, em conformidade com os mandatos a ela atribuídos.  Observou ainda que o referido Projeto de Plano de Trabalho salienta que a Comissão Especial desempenhará suas atividades em estreita consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e outros organismos regionais e internacionais.


A presidência ressaltou ademais que o Projeto de Plano de Trabalho relaciona uma série de atividades a serem executadas pela Comissão Especial no próximo período, com base nas diretrizes dispostas na AG/RES. 2356 (XXXVIII-O/08).  A presidência também lembrou que a Secretaria enviou nota a todas as delegações solicitando que contribuam para as atividades que a Comissão Especial poderia desenvolver em 2008-09.  A presidência informou que, até esta data, a Secretaria recebeu a contribuição da Delegação do Paraguai, distribuída como documento CE/AM-43/08.  A presidência recomendou firmemente às delegações que enviem comentários e sugestões por escrito à Secretaria, com a brevidade possível, sob a forma de atividades concretas a serem executadas pela Comissão Especial no período em discussão.  A presidência observou ainda que, caso outros temas e sugestões tornem-se relevantes no decorrer do ano, receberá com satisfação essa contribuição dos Estados membros. 


As delegações manifestaram seu apreço à presidência pela apresentação do Plano de Trabalho bem como seu apoio às atividades a serem executadas pela Comissão Especial no período 2008-09.  A Delegação do Paraguai expôs suas propostas para inclusão no Plano de Trabalho, observando que uma delas já fazia parte do Plano de Trabalho.  Diversas delegações também manifestaram interesse em participar e em contribuir com o conhecimento necessário dos respectivos países para o trabalho da Comissão Especial. Algumas delegações declararam a intenção de fortalecer a Comissão Especial e salientar suas contribuições para o trabalho da Organização. 


Algumas delegações solicitaram que a questão da migração de uma perspectiva local e sub-regional (migração sul-sul) seja incluída no trabalho da Comissão Especial em 2008-09, salientando que a migração não somente ocorre do sul para o norte, mas também no âmbito das sub-regiões.

As delegações também manifestaram concordância quanto a que o Projeto de Plano de Trabalho apresentado para 2008-09 leve em consideração o Plano de Trabalho aprovado em março de 2008 para o período 2007-08 e que tome por base a estrutura já aprovada para a exposição das atividades que a Comissão Especial executaria no período em curso.  As delegações observaram que com essa proposta a Comissão Especial poderia traçar objetivos e resultados concretos para apresentação anteriormente ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral. 


Algumas delegações também chamaram a atenção para a importância de que a Comissão Especial concentre esforços na complementação do trabalho ora em execução em outras áreas da OEA bem como em outras organizações regionais e internacionais e salientaram a necessidade de que se evite a duplicação de trabalho e atividades.  As delegações manifestaram, ademais, a necessidade de que sejam fortalecidas as relações com os processos regionais de consulta e de que seja considerada a criação de um vínculo efetivo com esses processos, de modo a complementar o trabalho que vêm desenvolvendo. 


Algumas delegações sugeriram que sejam estabelecidas datas específicas para o fórum sub-regional proposto no Projeto de Plano de Trabalho.  Foram recolhidas sugestões quanto ao fornecimento de detalhes mais específicos com relação à elaboração e apresentação da “representação gráfica” sobre migração bem quanto às atividades concretas e especiais que a Comissão Especial executará, a fim de complementar o calendário de reuniões que figura no Projeto de Plano de Trabalho.

A presidência fixou o prazo de 26 de setembro de 2008 para a apresentação por escrito dos comentários e sugestões para o Projeto de Plano de Trabalho à Secretaria.  A presidência observou que uma versão revisada do Plano de Trabalho, inclusive todos os comentários e sugestões recebidos por escrito das delegações e datas e atividades mais específicas serão apresentados na próxima reunião da Comissão Especial.
3. Nota do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana encaminhando a resolução CJI/Res.150 – Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a diretiva de retorno aprovada pelo Parlamento da União Européia

A resolução CJI/Res. 150 da Comissão Jurídica Interamericana, transmitida à Comissão Especial sobre Assuntos de Migração pelo Conselho Permanente no decorrer da sessão realizada em 10 de setembro de 2008, foi distribuída como CP/doc.4336/08.


A presidência lembrou às delegações que o Conselho Permanente, na sessão especial realizada em 26 de junho de 2008, aprovou a resolução CP/Res. 938, “Ação da OEA com relação à diretiva de retorno da União Européia sobre migração”.  A presidência fez referência à resolução aprovada pelo Conselho Permanente, na medida em que expressava a preocupação do Conselho quanto à legislação e às medidas aprovadas por alguns Estados, que podem restringir os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos migrantes; e reafirmou que, no exercício de seu direito soberano de promulgar e implementar medidas migratórias e de segurança de fronteiras, os Estados têm o dever de cumprir suas obrigações de acordo com o Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, a fim de assegurar total respeito aos direitos humanos dos migrantes. Finalmente, a presidência salientou que a resolução CP/Res. 938 encarregou a Secretaria-Geral da OEA de acompanhar uma missão de alto nível de Estados membros da OEA à União Européia para tomar conhecimento e discutir pessoalmente as implicações da diretiva de retorno e buscar soluções práticas por meio do diálogo para as preocupações suscitadas por alguns Estados membros com relação à mencionada diretiva.


Com respeito à resolução CJI/Res.150, da Comissão Jurídica Interamericana, a presidência observou que ela manifesta a preocupação da Comissão Jurídica de que os conteúdos da diretiva aprovada pelo Parlamento da União Européia possam ser aplicados ou interpretados de maneira não coerente com os instrumentos internacionais no que se refere ao respeito e proteção dos direitos humanos dos imigrantes, citando as razões específicas para essa preocupação nos termos da resolução CJI/Res.150.  A presidência propôs que a resolução CJI/Res.150 – Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a diretiva de retorno aprovada pelo Parlamento da União Européia – seja melhor analisada pelas delegações e que a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração aborde uma vez mais esse tema em data posterior.  A presidência instou as delegações a que enviem qualquer documentação relevante à Secretaria da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração.  O procedimento proposto pela presidência foi acordado sem comentários. 
4. Outros assuntos

Na ausência de outros assuntos, a presidência levantou a sessão.
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